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LACB

Nº 70049964174

2012/Cível


Conflito de Competência. Responsabilidade civil. Indenização decorrente de bullying. Escola Municipal de Osório. Menor representado por sua genitora. Hipótese que não se enquadra em nenhuma daquelas previstas nos artigos 98 e 148 da Lei n. 8.069/90. À unanimidade, acolheram o conflito de competência. 
	Conflito de Competência


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70049964174


	Comarca de Osório

	JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO REG DA INF E DA JUV DA COM DE OSORIO 


	SUSCITANTE

	JUIZ DE DIREITO DA 1 VARA CIVEL DA COM DE TRAMANDAI 


	SUSCITADO

	EDUARDO COSTA ANDRE DA SILVA 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE OSORIO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, acolher o conflito de competência. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura e Des. Artur Arnildo Ludwig.
Porto Alegre, 13 de setembro de 2012.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luís Augusto Coelho Braga (RELATOR)
Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO REGIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE OSÓRIO em face da decisão do JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE OSÓRIO que, nos autos da ação indenizatória ajuizada por Eduardo Costa André da Silva - menor representado por sua mãe - em face de Município de Osório, declarou-se incompetente para processar e julgar o presente feito, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial da Infância e Juventude.

Conforme se depreende dos autos, trata-se de ação indenizatória decorrente da prática de bullying dentro de estabelecimento municipal de ensino. 

O juiz suscitante menciona não estar presente qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 148 da Lei n. 8.069/90. Tece outras breves considerações, colaciona jurisprudência e, ao final, requer o acolhimento do conflito. 

Parecer Ministerial às folhas 167/169.

Registro, ainda, que tendo em vista a adoção do sistema informatizado, os procedimentos para observância dos ditames do art. 549, art. 551 e art. 552 do CPC foram simplificados, porém cumpridos na sua integralidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Luís Augusto Coelho Braga (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Com a devida vênia, adoto como razão de decidir o bem fundamentado Parecer do Ministério Público, de lavra da Eminente Procuradora de Justiça Sara Duarte Schütz, uma vez que abordou a questão com técnica e profundidade adequadas, evitando-se desnecessária tautologia e prestigiando sua contribuição perante esta Corte:

“[...] 2. Merece ser acolhido o conflito negativo de competência suscitado

Trata-se de ação indenizatória ajuizada por menor, absolutamente incapaz (fl. 22),  visando à reparação dos danos morais alegadamente sofridos por ter sido vítima de “bullying”, na Escola Municipal de Ensino Fundamental Osvaldo Amaral, em Osório..

Consoante a inicial e os documentos de fls. 21/22 é possível verificar que o autor está devidamente representado por sua genitora, não havendo, ademais, qualquer situação capaz de ensejar a fixação da competência do Juízo da Infância e da Juventude.

Como bem referido pelo Juízo suscitante, a sua competência é definida em razão da matéria, pelos artigos 98 e 148 da Lei 8.069/90, não bastando o fato de a autora da demanda ser menor de idade.

Nesse sentido, oportuna a transcrição dos dispositivos legais invocados:

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.(...)

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do poder familiar; 

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais;

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito.

Cuidando-se de ação indenizatória, esta deverá ser processada na Vara de origem, consoante os seguintes precedentes dessa Corte:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL PRATICADO CONTRA MENOR NO INTERIOR DE ESCOLA MUNICIPAL. A questão em debate não diz respeito a um direito do menor garantido pelo ECA. Ao contrário, a pretensão tem natureza preponderantemente obrigacional, fundada na obrigação de reparação de dano pela prática de ato ilícito. No caso, suposto descumprimento da concessionária do serviço público de tratamento de água e esgoto. Caso em que contexto fático não se refere a uma das hipóteses previstas no artigo 148 do ECA, não sendo caso de atração da competência do juízo especializado da infância e juventude. CONFLITO DE COMPETÊNCIA JULGADO PROCEDENTE. EM MONOCRÁTICA. (Conflito de Competência Nº 70046649208, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 14/12/2011)

APELAÇÃO CÍVEL.RECURSO ADESIVO. ENSINO PARTICULAR. . AGRAVO RETIDO. I.PRELIMINARES Agravo retido desprovido e preliminar de incompetência absoluta rejeitada. A menoridade do autor no processo de reparação de danos não é fator determinante na fixação da competência do Juiz da Vara da Infância e da Juventude. II. MÉRITO DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO PELA SENTENÇA. Prova colhida a demonstrar a ocorrência de dano moral. A indenização deve levar em conta o tempo de duração da ilicitude; a situação econômico/financeira e coletiva do ofensor e ofendido; a repercussão do fato ilícito na vida do ofendido e a existência ou não de outras circunstâncias em favor ou em desfavor do consumidor. NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO, REJEIRAM A PRELIMINAR, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO DA PARTE AUTORA E NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO DA PARTE RÉ . SENTENÇA MANTIDA. (Apelação Cível Nº 70037902749, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em 27/04/2011) [...]”
Pelo exposto, encaminho voto no sentido de acolher o conflito negativo de competência, fixando a competência do JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE OSÓRIO para apreciar o presente feito.

É o voto.

Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Artur Arnildo Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Conflito de Competência nº 70049964174, Comarca de Osório: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM O CONFLITO DE COMPETÊNCIA."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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